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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO AO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE
SANTA CATARINA

GABINETE
RUA 14 DE JULHO, 150 - COQUEIROS CEP: 88075-010

 
PARECER n. 00394/2023/GAB/PF/IFSC/PGF/AGU

 
NUP: 23292.015079/2023-35
INTERESSADOS: REITORIA IFSC
ASSUNTOS: ATIVIDADE MEIO E OUTROS

 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. SISTEMA
DE REGISTRO DE PREÇOS. SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO.
 
I – AQUISIÇÃO DE CESSÃO TEMPORÁRIA DE DIREITOS DE USO DE SOFTWARES DE
SEGURANÇA CIBERNÉTICA
 
II - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: LEI Nº 14.133, DE 2021, DECRETO Nº 11.462, DE 2023,
INSTRUÇÃO NORMATIVA SGD/MGI Nº 6, DE 2023, LEI Nº 8.248, DE 1991, DECRETO Nº
10.947, DE 2022, DECRETO Nº 11.246, DE 2022, DECRETO Nº 7.174, DE 2010, INSTRUÇÃO
NORMATIVA SGD/ME Nº 94, DE 2022, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/MP Nº 05, DE
2017, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 98, DE 2022, INSTRUÇÃO NORMATIVA
SEGES/ME Nº 65, DE 2021, PORTARIA ME Nº 7.828, DE 2022, PORTARIA SEGES/ME Nº
938, DE 2022, PORTARIA SEGES/ME Nº 8.678, DE 2021.
 
III - REGULARIDADE JURÍDICA COM RESSALVAS,  COM RETORNO DOS AUTOS AO
SETOR DE ORIGEM. 
 

 
I- RELATÓRIO
 
1. Trata-se de processo administrativo encaminhado a este órgão consultivo, para análise da regularidade

jurídica do procedimento e da minuta de Edital de Pregão Eletrônico, processado sob o Sistema de Registro de Preços,
que tem por objeto a contratação de solução de tecnologia da informação que consiste em contratação de solução de
tecnologia da informação e comunicação composta por AQUISIÇÃO DE CESSÃO TEMPORÁRIA DE DIREITOS
DE USO DE SOFTWARES DE SEGURANÇA CIBERNÉTICA, no valor estimado de  R$  2.422.592,00  (
Dois milhões, quatrocentos e vinte e dois mil, quinhentos e noventa e dois reais).

  
2.  Os presentes autos encontram-se instruídos com os seguintes documentos, pertinentes à presente

análise: 
 
. Despacho;
. documento de formalização da demanda;
. Portaria do Reitor;
. relatório dos itens e requisições;
. painel de preços;
. pesquisa de preços;
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· estudos técnicos preliminares;
· mapa de gerenciamento de riscos;
. Termo de referência;
· ato de designação do pregoeiro e equipe de apoio
· minuta de edital com anexos 
· lista de verificação para contratações (AGU);
 
  
3. Por razões de economia processual, documentos não mencionados no item anterior serão devidamente

referenciados ao longo do parecer. 
  
4. É o relatório.  
 
II- DA FUNDAMENTAÇÃO
 
II.I- DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA 
 
5. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio

de legalidade, conforme art. 53, §4.º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Dessa maneira, não há determinação legal a
impor a fiscalização posterior de cumprimento de recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. Além do mais,
na eventualidade de o administrador não atender as orientações do Órgão Consultivo, deve justificar nos autos as razões
que embasaram tal postura, nos termos do art. 50, VII, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

 
6.  Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos jurídicos do procedimento,

excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação,
suas características, requisitos e especificações. Com relação a esses dados, parte-se da premissa de que a autoridade
competente se municiará dos conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da
Administração, conforme orientação constante da Boa Prática Consultiva – BPC n° 7, que assim dispõe:

 
A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em
aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos
conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência
ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações,
desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento. (Manual de Boas Práticas
Consultivas aprovado pela Portaria Conjunta nº 01, de 2 de dezembro de 2016)

  
7. Feita a ressalva, passamos à análise estritamente jurídica do presente processo. 
 
II.II- DA VEDAÇÃO DA APLICAÇÃO COMBINADA DA LEI N.º 14.133, DE 2021, COM A LEI

N.º 8.666, DE 1993, A LEI N.º 10.520, DE 2002, E A LEI N.º 12.462, DE 2011.
 
8.  Não é demais destacar a vedação da aplicação combinada da Lei nº 14.133, de 2021, com a Lei nº

8.666, de 1993, a Lei nº 10.520, de 2002, e a Lei nº 12.462, de 2011, (art. 191, da Lei nº 14.133, de 2021, e item 217 do
PARECER n. 00002/2021/CNMLC/CGU/AGU, NUP: 00688.000716/2019-43, sequencial 460), como se observa a
seguir:

 
217. Ante o exposto, conclui-se que: (...) b) a utilização de mesmos detalhamentos normativos
para regimes jurídicos distintos, poderá causar tratamento não isonômico dos administrados e
incerteza das consequências jurídicas; c) não é possível que os regulamentos editados na égide das
Leis nº 8.666/93, nº 10.520/02 e nº 12.462/11 sejam recepcionados pela Lei nº14.133, de 2021,
enquanto todos esses diplomas continuem em vigor, a luz do art. 191, parte final, da Lei nº
14.133/21 - ressalvada a possibilidade de que um novo ato normativo, editado pela autoridade
competente, estabeleça expressamente a aplicação de tais regulamentos para a nova legislação.
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II.III- DA IDENTIFICAÇÃO, DELIMITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO OBJETO DA

CONTRATAÇÃO COMO SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
 
9.  Consoante se observa (fls.51- Item 2)  a área técnica enquadrou o objeto da contratação como

uma Solução de  Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC. Logo, a pretendida contratação é disciplinada
atualmente pela Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022 (IN SGD/ME nº 94, de 2022).

 
10. Ressalta-se que a qualificação do objeto da pretendida contratação como uma ou mais soluções de

tecnologia da informação é tema evidentemente inerente à área técnica de TIC, por isso essa Procuradoria não tem
atribuição para interferir (Enunciado nº 7 do BPC/AGU).

 
11. A Administração, expressamente declarou que o objeto do pretendido contrato constitui apenas uma

solução de TIC.
 
12. Além disso, deve ser destacado que, em se tratando de contratação e gestão de estações de trabalho,

deve ser integralmente observada a Portaria SGD/MGI nº 2.715, de 21 de junho de 2023, a qual traça modelo específico
de contratação para o referido objeto. Considerando que a referida Portaria disciplina aspectos eminentemente técnicos, de
competência da Administração, recomenda-se que seja certificado, pela área competente, o atendimento integral a seus
comandos.

 
13.  Referido modelo é de utilização obrigatória, porém, excepcionalmente, admite-se a utilização de

outros modelos para esta contratação, desde que devidamente justificado, comunicado via ofício e obtida a autorização
prévia da Secretaria de Governo Digital (art. 2º, § 3º).

 
14. Além disso, os órgãos e entidades deverão, sempre que possível, considerar as compras centralizadas

sob responsabilidade da Central de Compras da Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação
em Serviços (art. 3º), bem como adotar o catálogo eletrônico de padronização regulamentado pela Portaria SEGES/ME nº
938, de 2 de fevereiro de 2022, caso a solução de TIC a ser contratada esteja disponível no referido catálogo (art. 4º).

 
15.  A área técnica lançou,  manifestação do setor responsável acerca do enquadramento da presente

contratação aos termos da mencionada Portaria, bem como da observância de seus termos, o que legitima o
prosseguimento do feito.

 
 
II.IV- DA UTILIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO COMO MODALIDADE DE LICITAÇÃO
 
16. Vê-se, que a escolha do Pregão Eletrônico, como modalidade de licitação, foi adequada, pois os bens e

serviços a serem contratados foram qualificados como comuns pela unidade técnica (art. 6º, XIII, e art. 29 da Lei nº
14.133, de 2021 c/c Orientação Normativa AGU nº 54, de 25 de abril de 2014, e art. 25, parágrafo único, da Instrução
Normativa SGD/ME nº 94, de 2022), conforme se lê no item XXX do Termo de Referência. Destaque-se que, à luz do art.
6º, XLI, da Lei nº 14.133, de 2021, somente é possível licitar o presente objeto sob o tipo menor preço ou maior desconto.
No caso em epígrafe foi o menor preço.(fls.134- item 11.1))

 
II.V- DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
17.  O Sistema de Registro de Preços – SRP – poderá ser adotado quando a Administração julgar

pertinente, em especial (art. 3º do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023):
 

I – quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou
frequentes;
II – quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou
contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de
serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa;
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III – quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade,
inclusive nas compras centralizadas;
IV – quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de
compra nacional ou da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou
V – quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser
demandado pela Administração.
 

18. No caso, verifica-se que a Administração indicou, às fls.80- item 11), que o SRP foi adotado em razão
da forma econômica. Pelo exposto, considera-se cabível a adoção do SRP.

 
II.VI- PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
 
19.  Da recomendação para adoção do Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação

(IPP)
 
20. A Advocacia-Geral da União elaborou, em parceria com o Ministério da Gestão e da Inovação em

Serviços Públicos (MGI), o Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação (IPP), que se caracteriza
como um guia destinado a orientar gestores públicos em procedimentos de contratação.

 
21. Recomenda-se que o planejamento da contratação seja realizado em conformidade com as diretrizes

constantes do referido instrumento, que se encontra disponível em: https://www.gov.br/agu/pt-
br/comunicacao/noticias/instrumento-de-padronizacao-dos procedimentos.pdf

 
22.  Oportuno registrar que apesar de o documento não abordar as especificidades das contratações de

serviços de tecnologia, informação e comunicação é recomendável a observância da legislação específica, adotando o IPP
de forma subsidiária.

 
II.VI.I- Documento de formalização da demanda e estudos técnicos preliminares: principais

elementos
  
23. Da análise do documento de formalização da demanda, juntado as folhas 02 a 08, percebe-se que foi

previsto o conteúdo do art. 10, § 1º, da IN SGD/ME nº 94, de 2022, bem como os demais elementos previstos no modelo
de documento de formalização da demanda divulgado pela SGD/MGI.

  
24. Alerta-se a Administração, ainda, para a necessidade de observância integral aos arts. 9º e 10 da IN

SGD/ME nº 94, de 2022.
 
25. A fase seguinte consiste no Estudo Técnico Preliminar da Contratação, cujo art. 11 da IN SGD/ME nº

94, de 2022, prevê os requisitos técnicos mínimos a serem obrigatoriamente observados pela Administração, todos eles já
presentes no modelo da SGD.

 
26. Deve ainda ser expressamente certificado pela Administração o respeito ao art. 9º, § 6º, da Instrução

Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, o qual prevê que "caso a solução escolhida, resultante do Estudo Técnico Preliminar,
contenha item presente nos Catálogos de Soluções de TIC com Condições Padronizadas publicados pelo Órgão Central do
SISP no âmbito do processo de gestão estratégica das contratações de soluções baseadas em uso disseminado previsto no
§ 2º do art. 43 da Lei nº 14.133, de 2022, os documentos de planejamento da contratação deverão utilizar todos os
elementos constantes no respectivo Catálogo, tais como: especificações técnicas, níveis de serviços, códigos de
catalogação, PMC-TIC, entre outros".

 
27. Além disso, “nas contratações de TI em que houver risco de dependência em relação a determinada

solução tecnológica, o estudo técnico preliminar da contratação deve incluir estudo de viabilidade acerca da continuidade
ou substituição da solução em uso, com a divulgação de seus resultados”, como determina o Acórdão 1685/2023 Plenário
do TCU, que reforça as disposições do item 1.4 do Anexo I da IN SGD/ME nº 94, de 2022.
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28. Na espécie, percebe-se que os Estudos Preliminares trazidos aos autos contêm, em geral, os elementos
exigidos pela IN SGD/ME nº 94, de 2022, com a respectiva fundamentação, e a aprovação da autoridade competente,
como exigem os §§ 2º e 3º do art. 11.

 
II.VI.II- Mapa de gerenciamento de riscos
 
29. Cabe pontuar que “Mapa de Riscos” não se confunde com cláusula de matriz de risco, a qual será

tratada quando da minuta de contrato e é considerada como a caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial
do contrato, em que se aloca, de forma prévia e acertada, a responsabilidade das partes por possível ônus financeiro
decorrente de eventos supervenientes à contratação. Assim, a idealização e elaboração do “Mapa de Riscos” não supre a
necessidade da Administração Pública, em momento oportuno, discutir a matriz de riscos a ser estabelecida no
instrumento contratual (item 5.2. do Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação: Advocacia-Geral da
União: Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos, 2023).

 
30.  O Gerenciamento de Risco se materializa pelo denominado “Mapa de Riscos” e deverá ser

confeccionado no módulo de Gestão de Riscos Digital, consoante o item 5.2. do Instrumento de Padronização dos
Procedimentos de Contratação: Advocacia-Geral da União: Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos, 2023,
disponível em https://www.gov.br/agu/pt-br/comunicacao/noticias/saiba-como-guia-elaborado-pela-agu-e-peloministerio-
da-gestao-facilitara-contratacoes-publicas-em-todo-o-pais.

 
31. Quanto ao mapa de riscos (art. 18, X, da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 38 da IN SGD/ME nº 94, de

2022), percebe-se que foi confeccionado no módulo de Gestão de Riscos Digital, consoante o item 5.2. do Instrumento de
Padronização dos Procedimentos de Contratação, com indicação do risco, da probabilidade, do impacto, do responsável e
das ações preventiva e de contingência (fls.87 a 116).

 
32. No item 10-fls.64 referente a análise comparativa de soluções, consta a análise em Inglês. No que

pese os órgão de controle externo e até a Procuradoria Federal/AGU terem um pouco de conhecimento da língua, a
legislação não permite que no processo administrativo brasileiro venham com documentos que não estejam
traduzidos. Deverá a autoridade competente providenciar a tradução. (Não precisa ser tradutor juramentado,
qualquer servidor poderá fazê-lo, desde que identificado)​

 
 
 
II.VI.III- Termo de referência
 
33.  O Termo de Referência é o documento que deverá conter a definição do objeto, incluídos sua

natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação, a fundamentação da
contratação, a descrição da solução, os requisitos da contratação, o modelo de execução do objeto, o modelo de gestão do
contrato, os critérios de medição e de pagamento, a forma e critérios de seleção do fornecedor, as estimativas do valor da
contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão
suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de
documento separado e classificado e a adequação orçamentária (art. 6º, XXIII, da Lei nº 14.133, de 2021).

 
34.  Especificamente quanto à contratação de solução de tecnologia da informação e comunicação,

encontra-se no art. 12 da IN SGD/ME nº 94, de 2022 o Termo de Referência, que será elaborado pela Equipe de
Planejamento da Contratação a partir do Estudo Técnico Preliminar da Contratação, o qual deverá conter, no mínimo, as
informações trazidas nos seus 12 incisos e 7 parágrafos.

 
35. Além disso, no caso de contratação de gestão de estações de trabalho, o Anexo da Portaria SGD/MGI

nº2.715, de 2023, aborda diversas orientações para a construção do termo de referência, apresentando orientações
mínimas adicionais que devem ser observadas pela área técnica na confecção desse artefato.

 
36. Considerando que grande parte dos elementos constantes do termo de referência possui reflexo direto

sobre a minuta de contrato, seus aspectos serão analisados nos tópicos seguintes desta manifestação.
 



11/12/2023, 18:48 SAPIENS

https://supersapiens.agu.gov.br/apps/tarefas/administrativo/minhas-tarefas/entrada/tarefa/198170544/processo/37553243/visualizar/latest 6/8

37. No caso, consta dos autos o termo de referência, (fls.116 a 140) devidamente assinado pelos membros
da Equipe de Planejamento da Contratação OU da Autoridade máxima da área de TIC, nem foi devidamente aprovado
pela Autoridade administrativa competente, o que demanda providências nesse sentido, para cumprir o § 6º do art. 12 da
IN SGD/ME nº 94, de 2022.

 
 
II.VI.IV- ​Parcelamento da contratação e regra geral da necessária adjudicação por itens
 
38.  Outro ponto relevante diz respeito ao parcelamento do objeto a ser contratado em licitações. Em

havendo divisibilidade de natureza técnica e econômica, a regra geral é realizar a adjudicação por itens, tal qual previsto
na Súmula TCU nº 247:

 
É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações
para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que
não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o
objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade
para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a
itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa
divisibilidade.
 

39. Ademais, o parcelamento não será adotado quando (art. 40, V, alínea “b”, § 3º, Lei nº 14.133, de
2021):

 
I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na
contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;
II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de risco
ao conjunto do objeto pretendido;
III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.
 

40. Convém registrar que eventual agrupamento de itens não pode se fundar na invocação geral de que há
necessidade de integração entre os bens a serem adquiridos, devendo a justificativa avançar para aspectos técnicos e
fáticos que confirmem tal posição. Sobre esse ponto, vale destacar o entendimento do TCU sobre a justificativa
administrativa para o agrupamento de itens, conforme Acórdão TCU nº 1972/2018-Plenário.

 
41.  No caso em epígrafe a administração manifestou-se pelo não parcelamento.  (fls.081).    Dito isso,

percebe-se que o presente certame previu a adjudicação do objeto por itens (fls.211), razão pela qual não há observação
adicional a fazer.

 
 
II.VI.V- Critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações
 
42. Em relação aos critérios e práticas de sustentabilidade (art. 5º, art. 11, IV, art. 18, §1º, XII, e §2º, da

Lei nº 14.133, de 2021, art. 7º, XI da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 e art. 16, I, “g” da IN SGD/ME nº 94, de
2022), deverão ser tomados os cuidados gerais a seguir:

 
· definir os critérios e práticas objetivamente no instrumento convocatório como especificação
técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito previsto em lei especial;
· justificar a exigência nos autos;
· verificar se os critérios e práticas preservam o caráter competitivo do certame; e
· verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.

 
43.  Assim, as especificações devem conter critérios de sustentabilidade ambiental, devendo a

Administração Pública formular as exigências de forma a não frustrar a competitividade.
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44.  Feitas essas considerações, verifica-se que a Administração incluiu, (fls.55-  item 6.7)   estudos
preliminares, critérios e práticas de sustentabilidade.

 
 
II.VI.VI- Do orçamento da contratação e da obrigatoriedade de elaboração de planilhas
 
45.  Quanto ao orçamento, é dever da Administração, na contratação de serviços, elaborar planilha

detalhada com a consolidação dos quantitativos e preços unitários e total da contratação (art. 6º, XXIII, "i", art. 18, IV, e §
1º, VI, da Lei nº 14.133, de 2021). No caso das contratações de soluções de TIC, o disposto no art. 20 da Instrução
Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, que, expressamente, determina seja a pesquisa de mercado realizada com base na
Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, que disciplina o tema e deve ser observada.

 
46.  Esta necessidade de todos os custos unitários da contratação estarem discriminados na planilha foi

exigido pelo TCU, no Acórdão nº 2341/2020.
 
47. No caso, foram estimados os custos unitário e total da contratação a partir dos dados coletados

por meio de pesquisa de preços realizada mediante consulta (fls. 18 a 50). Todavia, constata-se a necessidade de
manifestação técnica conclusiva, inclusive quanto à necessidade de observância do PMC-TIC, que analise
criticamente os preços coletados, com a desconsideração dos preços inexequíveis ou excessivamente elevados (art.
6º, caput, §§ 3º e 4º, da IN SEGES/ME nº 65, de 2021).

 
48. Não constam o mapa comparativo de preços.
 
49. Tendo em vista que a pesquisa foi realizada apenas por meio da consulta a fornecedores, deverá

a Administração demonstrar que tentou obter preços de referência em sistemas oficiais de governo, como Painel de
Preços ou banco de preços em saúde, e em contratações públicas similares (art. 5º, § 1º, da IN SEGES/ME nº 65, de
2021).

 
50. Nesses termos, a Administração Pública deverá rever a pesquisa de preços, para corrigir a falha

aventada, pois a pesquisa com fornecedores somente deverá ser utilizada quando não for viável a obtenção de
informações sobre os preços nos dois parâmetros indicados acima.

 
51. Se, por alguma razão, for tecnicamente inviável a adoção dos parâmetros preferenciais (Painel

de Preços banco de preços em saúde e pesquisa em contratações públicas similares), deverá ser trazida aos autos
justificativa para o não atendimento da orientação.

 
52. Observa-se, ademais, que consta dos autos a solicitação formal, por meio de ofício ou e-mail, para

apresentação de cotação encaminhada pela Administração aos fornecedores do ramo de mercado da contratação, o que
deverá ser juntado ao feito, em atenção ao art. 5º, IV, da IN SEGES/ME nº 65, de 2021. Deverá a Administração certificar,
outrossim, conforme o disposto no art. 5º, IV, da IN SEGES/ME nº 65, de 2021, que as datas das pesquisas feitas junto aos
fornecedores não sejam com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital.

  
 
II.VI.VII-Designação formal do pregoeiro e da equipe de apoio
 
53. Houve a juntada (fls.141)  documento que comprova a designação do pregoeiro e da equipe de apoio

(art. 8º, §§ 1º e 5º, da Lei nº 14.133, de 2021, e Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022), estando o feito
regularmente instruído quanto ao ponto.

 
 
II.VI.VIII- Da adesão à ata de registro de preços​
 
54.  Deve a Administração observar que, em relação a serviços de tecnologia da informação e

comunicação, há regras específicas a serem observadas, uma no sentido da necessidade de aprovação prévia do Órgão
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Central do SISP para os processos que ensejarem a formação de atas de registro de preços de TIC passíveis de adesão por
parte de órgãos ou entidades não participantes (art. 1º, § 3º, da IN SGD/ME nº 94, de 2022); e duas, necessidade da
motivação específica para permitir adesões por parte de órgãos ou entidades não participantes, nos casos de formação de
Ata de Registro de Preços passível de adesões (art. 15, V, da IN SGD/ME nº 94, de 2022).

 
55. Verifica-se que a Administração optou por admitir a adesão de entidades não participantes, conforme

informações e justificativas apresentadas (fls.170-item 5.2).
 
 
II.VI.VIII- Dotação orçamentária e lei de responsabilidade fiscal
 
56. No presente caso, em atenção art. 6º, XXIII, "j", c/c art. 18, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, consta

do processo (fls.189-item13) a declaração do setor competente acerca da previsão dos recursos orçamentários necessários
para fazer face às despesas decorrentes da futura contratação, com a indicação da respectiva rubrica.

 
​
III- CONCLUSÃO
 
57. Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria pela IRREGULARIDADE JURÍDICA, COM

RESSALVAS, do procedimento submetido ao exame desta unidade consultiva, condicionada ao prévio atendimento das
recomendações formuladas neste parecer, em especial nos itens em negrito e sublinhadas, ressalvado o juízo de mérito
da Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise deste órgão.

 
Florianópolis, 11 de dezembro de 2023.
 
 

ROBERTO R. RITTER VON JELITA
Procurador Chefe

 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 23292015079202335 e da chave de acesso 4587becd
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